
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.611 - PR (2019/0180591-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS GIBSON 
ADVOGADOS : GUSTAVO BONINI GUEDES  - PR041756 
   CASSIO PRUDENTE VIEIRA LEITE E OUTRO(S) - PR058425 
   VALQUÍRIA DE LOURDES SANTOS CUMAN  - PR074384 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : ALEXANDRE MEDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DA CUNHA CROSARA  - MT011056 
   RENÊ FRANCISCO HELLMAN  - PR042278 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese, o recurso especial foi interposto unicamente com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, o que demanda a observância do disposto nos 
referido dispositivo e o disposto nos arts. 1.029 § 1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, a, e § 
2º, do RISTJ.
2. Ocorre que, no caso, verifica-se que o ora agravante limitou-se a transcrever a 
ementas dos julgados paradigmas, utilizando-os como citação de jurisprudência a seu 
favor, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais 
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 
mencionados.  
3. Com efeito, o Tribunal de origem afirmou expressamente a existência de dolo 
genérico na hipótese em análise e, nos casos paradigmas, ficou consignada a 
ausência do elemento subjetivo. Ademais, destaca-se que, em nenhum dos casos 
indicados houve a prática de conduta similar à indicada nos presentes autos, o que 
revela a ausência de identidade fática entre os casos confrontados. 
4. Noutro giro, é certo que a revisão do entendimento sufragado pelo Tribunal de 
origem que reconheceu o elemento anímico, demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. A propósito, é irrefragável que o acolhimento da tese de 
insurgência do recurso especial, frente aos fundamentos do acórdão recorrido, 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 05 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.611 - PR (2019/0180591-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS GIBSON 
ADVOGADOS : GUSTAVO BONINI GUEDES  - PR041756 
   CASSIO PRUDENTE VIEIRA LEITE E OUTRO(S) - PR058425 
   VALQUÍRIA DE LOURDES SANTOS CUMAN  - PR074384 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : ALEXANDRE MEDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DA CUNHA CROSARA  - MT011056 
   RENÊ FRANCISCO HELLMAN  - PR042278 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Carlos Gibson, em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

 

  

O agravante defende que toda a matéria fática se encontra devidamente delineado no 

acórdão recorrido, de modo que não há falar em revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos. No ponto, afirma ser possível a revaloração dos fatos para que se proceda nova 

qualificação jurídica. 

Assevera, outrossim, que a divergência jurisprudencial foi adequadamente demonstrada, 

de modo que merece ser conhecido e provido neste ponto. 

O Ministério Público do Estado do Paraná apresentou contraminuta às fls. 1042/1047 

e-STJ. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese, o recurso especial foi interposto unicamente com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, o que demanda a observância do disposto nos 
referido dispositivo e o disposto nos arts. 1.029 § 1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, a, e § 
2º, do RISTJ.
2. Ocorre que, no caso, verifica-se que o ora agravante limitou-se a transcrever a 
ementas dos julgados paradigmas, utilizando-os como citação de jurisprudência a seu 
favor, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais 
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 
mencionados.  
3. Com efeito, o Tribunal de origem afirmou expressamente a existência de dolo 
genérico na hipótese em análise e, nos casos paradigmas, ficou consignada a 
ausência do elemento subjetivo. Ademais, destaca-se que, em nenhum dos casos 
indicados houve a prática de conduta similar à indicada nos presentes autos, o que 
revela a ausência de identidade fática entre os casos confrontados. 
4. Noutro giro, é certo que a revisão do entendimento sufragado pelo Tribunal de 
origem que reconheceu o elemento anímico, demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. A propósito, é irrefragável que o acolhimento da tese de 
insurgência do recurso especial, frente aos fundamentos do acórdão recorrido, 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese, é importante destacar que o recurso especial foi interposto unicamente 

com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional. Portanto, impende reiterar os 

fundamentos da decisão agravada acerca do cabimento e conhecimento do recurso especial que 

invoca o dissídio jurisprudencial a fim de alcançar a reforma do acórdão recorrido. 

Com efeito, observa-se que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige que o recorrente cumpra o disposto nos referido dispositivo e o 

disposto nos arts. 1.029 § 1º, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.

Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Diante de tais considerações, a decisão agravada concluiu pela inexistência de similitude 

fática e de cotejo analítico. 

No tocante à similitude fática, é importante destacar que, na hipótese em julgamento, o 

Tribunal de origem reconhecer expressamente a existência de elemento subjetivo por parte do 

ora agravante. Os julgados paradigmas, por sua vez, tratam de casos em que foi constatada a 

ausência de elemento subjetivo na espécie. 

Acrescente-se, outrossim, que em nenhum dos casos indicados houve a prática de 

conduta similar à indicada nos presentes autos, o que revela a ausência de identidade fática entre 

os casos confrontados. 
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Tais fundamentos não foram suficientemente rebatidos no presente agravo interno, de 

modo que a decisão agravada merece ser mantida quanto à conclusão de ausência de similitude 

fática entre os julgados. 

Quanto ao cotejo analítico, não obstante a fundamentação presente no agravo interno, é 

certo que o recurso especial não apresentou argumentos suficientes a confrontar adequadamente 

os julgados recorrido e paradigmas. Com efeito, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a 

transcrever a ementas dos julgados paradigmas, utilizando-os como citação de jurisprudência a 

seu favor, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, 

restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a 

demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados.  

Sendo assim, também quanto ao ponto, a decisão agravada merece ser mantida. 

Por fim, no tocante à incidência da Súmula 7/STJ, em que pese o agravante afirmar que 

os fatos são incontroversos e que seria possível a revaloração dos fundamentos e conclusões do 

acórdão recorrido, observa-se que o próprio recorrente não demonstrou como seria possível tal 

análise. 

As conclusões do Tribunal de origem decorrem unicamente da análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, de modo que não é possível a reforma do seu entendimento, nos 

termos em que requeridos pelos recorrentes, sem malferir o enunciado da Súmula 7/STJ. 

Afinal, é certo que a revisão do entendimento sufragado pelo Tribunal de origem que 

reconheceu o elemento anímico, demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 

A propósito, é irrefragável que o acolhimento da tese de insurgência do recurso especial, frente 

aos fundamentos do acórdão recorrido, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
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DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 07/05/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS POR CIACOI - ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA. 
OMISSÕES NÃO CONFIGURADAS REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
ESCLARECIMENTO.
[...]
2. Conforme decidido no acórdão embargado, não foi realizado o cotejo analítico 
entre os acórdão recorrido e paradigma, a fim de evidenciar a adoção de solução 
jurídica diversa no mesmo plano fático. Não cabe ao embargante transferir a este 
Superior Tribunal o esforço argumentativo que deixou de realizar quando da 
interposição do recurso especial, já que é ônus da parte recorrente, quanto ao 
alegado dissídio jurisprudencial, demonstrar a similitude fática dos casos 
confrontados e a divergência entre as conclusões judiciais.
[...]
5. Embargos de declaração de CIACOI - Administração de Imóveis Ltda.
parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, para sanr omissão relativa ao 
termo inicial dos juros moratórios.
(EDcl no REsp 1779097/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. LIMITAÇÃO. SÚMULA 
Nº 568/STJ. TERMOS PACTUADOS. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.
[...]
6. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
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com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas 
sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1759279/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0180591-5 REsp 1.837.611 / PR

Números Origem:  00014592120148160165  16350704  1635070401  1635070402  1635070403

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE MEDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DA CUNHA CROSARA  - MT011056 

 RENÊ FRANCISCO HELLMAN  - PR042278 
RECORRENTE : LUIZ CARLOS GIBSON 
ADVOGADOS : GUSTAVO BONINI GUEDES  - PR041756 

 CASSIO PRUDENTE VIEIRA LEITE E OUTRO(S) - PR058425 
 VALQUÍRIA DE LOURDES SANTOS CUMAN  - PR074384 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS GIBSON 
ADVOGADOS : GUSTAVO BONINI GUEDES  - PR041756 

 CASSIO PRUDENTE VIEIRA LEITE E OUTRO(S) - PR058425 
 VALQUÍRIA DE LOURDES SANTOS CUMAN  - PR074384 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : ALEXANDRE MEDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DA CUNHA CROSARA  - MT011056 

 RENÊ FRANCISCO HELLMAN  - PR042278 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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